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Resumo

Este Plano de Ação é uma construção coletiva no contexto de aliança entre os povos e aca-
demia produzido a partir das demandas da comunidade extrativista Boa Esperança, cidade de
Curralinho-PA. O objetivo é criar melhores condições de comercialização do açaí por meio da
Cooperativa dos Produtores Agroextrativistas do rio Pagão (COPA), eliminando atravessadores
e possibilitando a sua venda direta ao consumidor por um preço mais justo. A construção deste
plano ocorreu por meio de pesquisas participativas realizadas durante os Tempos Comunidades
(TC) e de contribuições oriundas das discussões com os docentes e colegas de turma durante os
Tempos Universidade (TU), ambos previstos no Projeto Político Pedagógico (PPC) do curso de
Licenciatura e Bacharelado em Etnodesenvolvimento da Universidade Federal do Pará (UFPA),
de levantamentos bibliográficos e de mobilizações na comunidade sobre as problemáticas e
potencialidades. Parte das estratégias construídas coletivamente destacam o protagonismo do
grupo, os processos históricos de luta e resistência, e a importância da autonomia dos comuni-
tários na gestão dos seus territórios e recursos. Conforme as investigações realizadas junto ao
coletivo Boa Esperança, minha comunidade de pertença, o extrativismo comunitário das práti-
cas de produção e comercialização do açaí resiste aos duros anos de exploração dos recursos
madeireiros local. Nos anos 1990, a renda familiar se valia da retirada predatória da madeira
e palmito, exploração do látex e coleta de sementes. Nos dias atuais o açaí é nosso principal
alimento e renda, mas os canais de comercialização se restringem aos atravessadores e a venda
na feira da cidade de Curralinho. A falta de alternativas de mercado resulta em baixos preços de
venda durante os meses de maior produção (julho a dezembro). Diante do objetivo e da proble-
mática levantada, este Plano de Ação propõe a realização do acesso aos Mercados Institucionais
para compra de alimentos rurais (PAA, PNAE), permanência e melhoramento do porto do açaí
e a implementação do décimo terceiro salário extrativista.

Palavras-chave:Cooperativismo, Cadeia produtiva de açaí, Povos e comunidades tradicionais,
Etnodesenvolvimento.



Abstract

This Plan of Action is a collective project in the context of an alliance between peoples and
academics, and its elaboration is based on the demands of the extractive community Boa Espe-
rança, in the town of Curralinho in the state of Pará. The objective is to create better conditions
for the commercialization of Açaí by the Cooperativa dos Productores Agroextrativistas do Rio
Pagão (COPA), eliminating middlemen and making it possible to sell the products directly to
the consumer at a fair price. The elaboration of this plan took place by way of participatory re-
search conducted during a period of action resarch and contributions from the discussions with
the teachers and classmates during the teaching period, with those periods being preconceived
in the Political Educational Project of the Bachelor’s degree course in Ethno-Development of
the Federal University of Pará (UFPA). Addtional sources were bibliographical surveys and
mobilizations in the community regarding its problems and potentials. Some of the collectively
constructed strategies highlight the protagonism of the community, the historical processes of
struggle and resistance, and the importance of the autonomy of the community in the manage-
ment of its territories and resources. According to the research carried out together with the
community Boa Esperança, my community of origin, the communitarian extractivism of açaí
production and its commercialization resisted during the hard years of exploitation of the local
wood resources. In the 1990s, the family income in this community was based on the predatory
removal of wood and palmtree fruits, latex exploitation and seed collection. Nowadays açaí is
our main basis of nutrition and income, but the marketing channels are restricted to the brokers
and the sale to the market fair of the town of Curralinho. The lack of alternatives for commer-
cialization results in low sales prices during the months of high production (July to December).
In view of the objective and the problem raised, this Plan of Action proposes to enable access
to the government-controlled Institutional Markets for purchase of rural foodstuffs (Programa
de Aquisicao de Alimentos (PAA), Programa Nacional de Alimentacao Escolar (PNAE)), the
maintenance and improvement of the açaí trading locale and the implementation of a thirteenth
salary for extractivists.

Keywords: Cooperativism, Acai productive chain, Traditional peoples and communities, Eth-
nodevelopment.
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1. Introdução

O curso de Licenciatura e Bacharelado em Etnodesenvolvimento da Universidade Federal
do Pará (UFPA) Campus Universitário de Altamira, tem como metodologias atividades curricu-
lares realizadas em regime seriado através da pedagogia da alternância em uma das suas moda-
lidades, que coincide entre a produção de conhecimentos e práticas produzidas pelos educandos
nos seus espaços de pertencimento, os quais se subdividem entre os Tempos Universidade (TU)
e os Tempos Comunidade (TC). Segundo Freire (1996), esse processo está ligado ao ciclo gno-
siológico, do conhecimento humano, do ensino e aprendizagem, como o momento de trabalhar
a partir dos conhecimentos já existentes e da produção de conhecimentos ainda não existentes.

A graduação em Etnodesenvolvimento apresenta uma proposta específica para Povos In-
dígenas e Comunidades Tradicionais 1. Na turma de 2015, da qual faço parte, há representações
de povos indígenas Assuriní, Mundurucu e Xipaia e de povos e comunidades tradicionais ex-
trativistas de seis municípios (Breves, Curralinho, Gurupá, Melgaço, Muaná e Baião), de agri-
cultores e agricultoras familiares de cinco municípios (Anapu, Brasil Novo, Altamira, Igarapé
Açu e Igarapé Mirí), de pescadores e pescadoras artesanais de dois municípios (Santo Antônio
do Tauá e Senador José Porfirio) e quilombolas do município de Salvaterra.

Os Tempos Universidades (TU) e os Tempos Comunidade (TC) da respectiva graduação
apresenta uma proposta educacional libertadora, emancipatória e não bancária, no sentido pro-
posto por Freire (1996). Nós acadêmicos do curso de Etnodesenvolvimento no processo de
ensino-aprendizagem junto aos docentes não somos considerados “tábua rasa”, mas detentores
de conhecimentos tradicionais e também criamos possibilidades de produção de novos saberes
por meio da diversidade de mundos existente dentro da sala de aula. Nessa proposta pedagógica,
os Povos Indígenas e as Comunidades Tradicionais e os professores da universidade dialogam
por meio das pesquisas realizadas durante os Tempos Comunidade (TC) e das disciplinas ou dos

1Em 2002, Decreto Legislativo ratificou no Brasil a Convenção 169 da OIT de 1989, que postula a consciência
da identidade de povos e comunidades tradicionais como critério “para reconhecimento de direitos de proprie-
dade e de posse sobre terras que tradicionalmente ocupam”, ou seja, das diferenças que os próprios atores sociais
considerem significativas, marcadas por critérios de pertencimento. Tal dispositivo legal passou a favorecer o en-
tendimento do caráter “tradicional” das terras ocupadas em termos relacionais e, com frequência, como meio de
afirmação indenitária e territorial ante o Estado, em contextos de tensão social, conflitos ambientais e fundiários.
O “tradicional” afigura-se, assim, como reivindicação do presente e afirma, consoante o Art. 68, uma nova moda-
lidade de apropriação formal de terras para povos como os quilombolas baseada no direito à propriedade definitiva
e não mais disciplinada pela tutela, como é o caso das terras indígenas. (Acselrad, 2012, p.15).
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eixos temáticos propostos nos Tempos Universidade (TU). Conforme o Projeto Pedagógico do
Curso (PPC), as atividades Curriculares são organizadas a partir de um eixo, Diversidade Cul-
tural, e de oito núcleos: Sistemas de saúde; Educação; Direitos Humanos; Sociedade e Meio
Ambiente; Identidade; Nação e Território; Linguagens étnicas; Desenvolvimento e Sustentabi-
lidade; Atividades complementares, além do Plano de Ação2.

Os cursos de Etnodesenvolvimnto e de Educação do Campo compõem a Faculdade de
Etnodiversidade (FACETNO). Para nós ela é fruto de uma política de afirmação identitária e
de reconhecimento de direitos. A partir da minha inserção no espaço acadêmico no curso de
graduação em Etnodesenvolvimento, não somente eu, mas a comunidade Extrativista Boa Espe-
rança, minha comunidade de pertença, se faz presente como parte do processo de construção e
compartilhamento de experiências e saberes. Em outras palavras, a minha inserção na academia
é o elo que interliga a universidade e o meu grupo de pertença.

Os TC’s subsidiam os debates dos eixos geradores que serão trabalhados em sala de aula
nas disciplinas do Núcleo Curricular do curso de Etnodesenvolvimento do TU posterior. No pe-
ríodo em que estamos nos nossos territórios realizamos pesquisas nas quais um dos resultados
é a sistematização dos dados coletados, onde se levanta, registra e discute assuntos relaciona-
dos a vida cotidiana do grupo que faço parte. Posteriormente, socializamos em sala de aula
as experiências das pesquisas. As informações apuradas compõem um diagnóstico parcial da
comunidade sobre diversos temas, os quais dão subsídio para o desenvolvimento do Plano de
Ação de conclusão do curso. São as pesquisas dos TC’s que apontarão para as fortalezas e
fraquezas, ameaças e oportunidades presentes em cada grupo de pertença.

Sendo as comunidades tradicionais e a universidade atores importantes em um processo
de construção de saberes, as alternâncias propostas pelo curso têm como um dos objetivos
mediar o diálogo entre estes atores. Durante os TU, nós acadêmicos dialogamos nossas ciências
com as ciências ocidentais. A partir deste diálogo que Paul Little (2002) chamaria de “Inter
científico”, trocamos conhecimentos sobre regras tradicionais e leis e construímos propostas
de ações que auxiliam na garantia de nossos direitos e no reconhecimento da importância da
garantia dos nossos territórios, por exemplo. Portanto, a nossa participação na academia é um
instrumento de resistência, empoderamento e efetivação de direitos.

Uma das experiências exitosas por mim vividas dentro do espaço acadêmico, que vale
dar destaque, diz respeito à disciplina de Desenvolvimento e Sustentabilidade na Amazônia.
As referências bibliográficas apresentadas, os debates feitos em sala de aula e as atividades

2Todos os núcleos são organizados a partir de Atividades Curriculares nas modalidades de: Disciplinas obriga-
tórias, Atividades Complementares; Estágios Supervisionados e vivência de ensino, pesquisa e extensão, distribuí-
das em oito períodos letivos. O Plano de Ação é portanto, um instrumento de avaliação para a obtenção dos graus
de Licenciatura e Bacharelado em Etnodesenvolvimento, porém, se difere dos demais Trabalho de Conclusão de
Curso (TCC) por apresentar uma proposta de ação que trabalhe/contribua com as problemáticas/ potencialidades
dos coletivos que participam da trajetória acadêmica que se constrói ao decorrer dos anos de curso. (MORAES,
Letícia,2017).
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de pesquisa me oportunizaram desenvolver uma compreensão do ponto de vista teórico sobre
os diferentes conceitos de desenvolvimento sustentável, seguindo a lógica do capital ou das
comunidades camponesas, uma vez que o discurso sobre esse desenvolvimento diz muito sobre
qual ideologia seguimos e de qual lado do desenvolvimento estamos. Para nós de comunidades
indígenas e tradicionais, esse entendimento é fundamental na hora das tomadas de decisões,
principalmente quando estamos com a responsabilidade de representar nossos coletivos frente
a propostas de desenvolvimento governamentais e empresariais. Para Redclift (2007), o poder
do conceito de sustentabilidade está mais atrelado aos discursos que o cercam do que qualquer
outro valor heurístico ou substantivo partilhado que ele possa ter. O mesmo descreve:

As primeiras discussões sobre “sustentabilidade” e “desenvolvimento” se pro-
pagavam de forma particular e não exclusivo, com as necessidades humanas. Como
os debates sobre sustentabilidade tornou-se mais a partir de 1980, muito dele foi influ-
enciado pela ecologia neoclássica, tentando-se traduzir escolhas ambientais por pre-
ferencias de mercado, seguindo a ortodoxia neoliberal. (REDCLIFT, 2007, p. 52).

Nessa mesma perspectiva, nossa inclusão nos espaços de construção de conhecimentos
(inter)científicos é uma ferramenta que considero uma chave de “poder transformador da rea-
lidade de desigualdade, opressão, expropriação e dominação dos saberes tradicionais. Temos
a responsabilidade de levar a voz do povo que representamos e sermos resistência em quais-
quer espaços que estivermos. Para tal, é primordial que tenhamos oportunidade e garantia de
inserção nos espaços acadêmicos.

Neste trabalho mostra-se a importância da nossa participação enquanto Povos Indíge-
nas e Comunidades Tradicionais nos processos de ensino - aprendizagem, a possibilidade de
acesso a diferentes conhecimentos e a promoção da interação entre os saberes científicos e não
científicos, resultam em ações que nos oferecem condições de participação e dialogo contra
hegemônico, reflexões entre as ecologias de saberes, que para Santos (2010), na ecologia de
saberes, enquanto epistemologia pós- abissal, a busca pelo reconhecimento dos nossos sabe-
res populares não implica no decréscimo do conhecimento científico, apenas trata que todos
os conhecimentos possuem seus limites internos e externos, portanto, há entre eles interações
e interdependências. Ao tratar do processo de ensino e aprendizagem como mecanismo de
empoderamento das classes sociais, Santos (2010) apresenta a seguinte reflexão:

No contexto da ecologia de saberes, deve formular-se assim: deve dar-se a
preferência às formas de conhecimento que garantam a maior participação dos grupos
sociais envolvidos na concepção, na execução, no controle e na fruição da intervenção.
(SANTOS, 2010, p. 60).

Ao tratar sobre as resistências das classes populares, Almeida (2004), cita que as resistên-
cias cotidianas impressas nas formas locais são estratégias de gestão territorial desenvolvidas
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pelos próprios coletivos que, marcadas por ações de caráter político, expressam as suas reivin-
dicações e criam unidades de mobilizações. Ao completar esse raciocino, Paulo Freire (1996),
trata da capacidade de aprender e ensinar, sendo ambas, etapas importantes para o desenvolvi-
mento humano, conforme:

O que quero dizer é o seguinte: não posso de maneira alguma, nas minhas
relações políticos - pedagógicas com os grupos populares, desconsiderar seu saber de
experiência feito. Sua explicação do mundo de que faz parte a compreensão de sua
própria presença no mundo. E isso tudo vem explicitado ou sugerido ou escondido no
que chamo “leitura do mundo” que precede sempre a “leitura da palavra”. (FREIRE,
1996, p. 49).

Durante as rotatividades dos TC, para a produção e reflexão de novos saberes coletivos e
individuais sobre meu grupo de pertença, realizei seis pesquisas de campo para levantamento
de informações quantitativas e qualitativas. Minha metodologia de pesquisa partiu de pergun-
tas norteadoras elaboradas pelos docentes do curso de Licenciatura e Bacharelado em Etnode-
senvolvimento, as quais direcionei às pessoas do coletivo que faço parte, em grande maioria,
lideranças locais, mulheres, negros, idosos, jovens e crianças, considerando que tais categorias
historicamente possuem diversas violações e restrições de participação e valorização na soci-
edade. As histórias locais, por exemplo, são contadas por excelência pelos idosos. Conforme
Lima:

A importância de quem narra é registrada por muitos pesquisadores, alguns a
destacando em seus estudos, outros a tomando como objeto deles. Um exemplo de
destaque da importância dos mais velhos para o relato de mitos encontrados no tra-
balho do antropólogo polonês Bronislaw Malinowisk (1984). Malinowisk, ao tratar
sobre a mitologia presente no Kula - Uma espécie de comercio realizado por habitantes
de umas ilhas denominadas Trobriand - mostra que os mais velhos entre os trobian-
deses ressaltam e explicam o significado lendário que a paisagem das ilhas possuem
nos mitos; os mais velhos são narradores por excelência porque suas experiências lhes
permite conhecer com mais propriedade do que os membros mais jovens do grupo os
elementos que compõem o lugar em que vivem e o significado de cada um deles no
mito. (MASTOP LIMA, 2007, p. 32).

Para Mastop Lima, a pessoa pesquisada é um objeto de estudo, o que nos leva a com-
preender os limites do autor em reconhecer a autenticidade e importância dos cidadãos como
sujeitos de direitos, inclusive sobre as narrativas que fazem.

Nesse trabalho, vários métodos de pesquisa e escrita foram desenvolvidos. Neste item tra-
tarei sobre à pesquisa participante que, diferente dos métodos tradicionais de pesquisas, busca
dar lugar de voz a quem fala. Como ressalta Brandão (1999), a interação premeditada da rela-
ção que se estabelece na pesquisa participante entre pesquisador e interlocutor constitui o outro
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como alguém também sujeito, e não objeto de pesquisa. Na interpretação de Brandão, as pes-
soas pesquisadas enquanto sujeitos tem papel fundamental na construção do que se escreve e
essa condição lhes legitima a serem protagonistas das suas histórias.

As condições de lugar de fala também podem ser atribuídas quando tratadas de méto-
dos autoetnográficos (autobiografias e memorialísticas). Tais matizes propõe estabelecer novas
hegemonias e apresentar alternativas de subjetividade contemporâneas de pesquisas. Versiani
(2002) ressalta a importância na conquista da visibilidade de sujeitos ligados a grupos minori-
tários em se atribuir lugar de fala a quem fala, “destruindo a cultura do representar o outro”.
Ainda conforme a autora:

É através da aproximação entre estas reflexões teóricas sobre a construção de
autobiografias e etnografias, e da implícita alteração do papel do teórico/ crítico li-
terário e do antropólogo diante destas formas discursivas que acredito ser possível
fundamentar o conceito da autoetnografia. Uma alternativa conceitual útil a pesqui-
sadores da cultura preocupados em superar uma série de dicotomias predominantes
na reflexão teórica dedicada tanto as autobiografias e quanto as etnografias, aqui de-
nominadas escritas de construção, de selves: o Mesmo versus o Outro, subjetividade
versus alteridades, individual versus coletivos, Sujeitos versus Objetos, etc. (VERSI-
ANE, 2002, p. 64).

Por fim, também utilizou-se como método de investigação a pesquisa - ação, que tem
como característica a participação dos sujeitos que estão envolvidos no processo de pesquisa,
cabendo - lhes os dois papeis, de pesquisador e participante. Segundo Franco (2005), para essa
metodologia de pesquisa é importante sinalizar a necessidade dialógica de consciência entre as
diferentes técnicas usadas, e resultados que se almeja alcançar. Sobre esse método, a autora
cita:

A pesquisa - ação crítica considera a voz do sujeito, sua perspectiva, seu sen-
tido, mas não apenas para registro e posterior interpretação dos pesquisados: a voz do
su- jeito fará parte da tessitura da metodologia da investigação. Nesse caso, a metodo-
logia não se faz por meio das etapas de um método, mas se organiza pelas situações
relevantes que emergem no processo. Daí a ênfase no caráter formativo dessa mo-
dalidade de pesquisa, pois o sujeito deve tomar consciência das transformações que
vão ocorrendo em si próprio e no processo. É também por isso que tal metodologia
assume o caráter emancipatório, pois mediante participação consciente, os sujeitos da
pesquisa passam a ter oportunidade de se libertar de mitos e preconceitos que organi-
zam suas defesas à mudança e reorganiza a sua autoconepção de sujeitos históricos.
(FRANCO, 2005, p.486)

Ser também pesquisadora dentro do meu grupo de pertença me proporcionou uma expe-
riência encantadora e ao mesmo tempo desafiadora, uma vez que, o fato de ser da comunidade,
de início, não me causava estranhamentos sobre os assuntos que deveria investigar. Porém, à
medida que comecei a realizar diversas interlocuções, percebi a riqueza de informações exis-
tentes
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presentes nas pessoas que entrevistava. Mesmo sendo eu, parte do coletivo estudado, exis-
tiam, assim como ainda existem, uma diversidade de conhecimentos, práticas e saberes “arma-
zenados” em cada interlocutor (a), e que cada pessoa possuía e possui entendimentos diferentes
sobre os mais variados assuntos. Foi encantador me (re)descobrir enquanto extrativista e poder
ter compreendido que a memória local, coletiva e individual é essencial para a compreensão da
história de formação cultural, social e religiosa do meu coletivo de pertença.

No campo da investigação, vivenciei as dificuldades enfrentadas pelos pesquisadores em
transcrever com autenticidade os fatos narrados. Sendo eu, de comunidade extrativista e a ora-
lidade fator culturais predominantes, desenvolver a escrita também foi e é um desafio a ser ven-
cido, embora não desanimador, pois um dos objetivos da graduação em Etnodesenvolvimento
é registrar as problemáticas vivenciadas por nós nas lutas pelo reconhecimento das nossas exis-
tências e territorialidades3.

A construção desse Plano de Ação é parte do resultado das investigações realizadas du-
rante as elaborações dos meus TCs, tendo como protagonista também os TUs, que, conforme
já mencionado, tem o importante papel de problematizar as realidades da comunidade. A partir
dos TCs e dos TUs busca-se coletivamente alternativas capazes de contribuir para a melhoria da
nossa qualidade de vida, potencializando nossa resistência histórica às formas de dominação da
modernidade que nos alerta Santos (1985), quer sejam, política, cultural ou social.

Assim como os Tempos Comunidade tem como protagonista a comunidade Boa Espe-
rança, este Plano de ação também parte desse dialogo intercientífico e de um interesse coletivo
de registrar e dar visibilidade ao nosso território e suas potencialidades produtivas de forma a
garantir a permanência e conservação dos nossos recursos florestais e humanos, bem como dos
saberes e práticas tradicionais. Sendo ele um trabalho realizado na comunidade, para comu-
nidade e pela comunidade, a responsabilidade de sistematizar as informações e buscar formas
de ações torna-se um grande desafio tendo como perspectiva a melhoria de nossa condição
econômica e de vida, não condizentes com práticas empresarias, mas sim com práticas de Et-
nodesenvolvimento.

Para definição do tema apresentado, foi realizado no dia 18 de agosto de 2017 uma reunião
com as nove pessoas que veem acompanhando esse processo de construção das pesquisas dos
TCs na comunidade. De início falei sobre minha pretensão de escrever um Plano de Ação
de conclusão de curso sobre a produção e comercialização do açaí, porém, ao desenvolver
das atividades de estruturação deste trabalho identificou-se que nossa prioridade deveria ser
a comercialização, já que, não solucionaríamos o problema produzindo mais se os canais de
comercialização ainda são restritos, produzir sem alternativas de comercio poderia acarretar

3“A territorialidade funciona como fator de identificação, defesa e força: laços solidários e de ajuda mútua,
informam um conjunto de regras firmadas sobre uma base física considerada comum, essencial e inalienável,
não obstante disposições sucessórias porventura existentes. A noção de “tradicional” não se reduz à histórico e
incorpora as identidades coletivas redefinidas situacionalmente numa mobilização continuada, assinalando que as
unidades sociais em jogo podem ser interpretadas como unidades de mobilização.” (ALMEIDA, 2004:09)
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inclusive numa queda maior no preço do produto, por este motivo, decidimos, comunidade,
meu orientador e eu em escrevermos sobre “A comercialização do açaí como instrumento de
etnodesenvolvimento na comunidade extrativista Boa Esperança, cidade de Curralinho-PA”. A
aprovação do Tema e a autorização para a investigação se oficializa na Ata em anexo (Ver anexo
A).

No item seguinte damos destaque às informações cedidas pelos contadores de histórias
da comunidade extrativista Boa Esperança. Nele busco dialogar as informações narradas com
bases teóricas de modo a construir um registro histórico da minha comunidade de pertença.
A partir deste registro, pretendo contextualizar as estratégias coletivas de ação de melhorias e
acesso a comercialização do açaí.
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2. Contextualização do município de
Curralinho - PA

Figura 1: Cidade de Curralinho-PA
(Fonte: O Liberal)

A Ilha do Marajó, Estado do Pará, rica em recursos hídricos e biológicos, é constituída
como o maior arquipélago de ilhas flúvio-marítimas do mundo (49.606Km2). O conjunto de
ilhas pertence à mesorregião geográfica do Marajó onde estão localizados dezesseis municípios
distribuídos em três microrregiões geográficas (MRG): o Arari (Cachoeira do Arari, Chaves,
Muaná, Ponta de Pedras, Salvaterra, Santa Cruz do Arari e Soure), Portel (Bagre, Gurupá,
Melgaço e Portel) e Furos de Breves (Afuá, Anajás, Breves, Curralinho e São Sebastião da
Boa Vista). As MRGs do Arari e Furos de Breves estão integralmente inseridos no Arquipé-
lago do Marajó. Entretanto, a MRG de Portel possui seus municípios na porção continental
(sul/sudoeste) da ilha. As três MRGs juntas somam 104.140Km2 (Figura 2) (BRASIL, 2007).
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Figura 2: Mesorregião Geográfica do Marajó
(Fonte: BRASIL (2007))

O Município de Curralinho limita-se ao norte e a leste com São Sebastião da Boa Vista,
norte e a oeste com Breves, ao sul com Limoeiro do Ajuru, Oeiras do Pará e Bagre (Figura 2.3).
O clima do Município é do tipo equatorial úmido, atingindo uma amplitude térmica mínima de
18◦C e máxima de 36◦C, umidade elevada, com alta pluviosidade nos seis primeiros meses do
ano. Este Município está presente no bioma amazônico, representado pela cobertura vegetal de
Florestas Densa Aluvial, pelas Áreas de Cerrado e Capoeira (IDESP, 2011).

Figura 3: Localização geográfica do Município de Curralinho-PA
(Fonte: MDA/SDT (2009))
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Com extensão territorial de 3.617Km2, Curralinho conta com a população de 28.549 ha-
bitantes, sendo que 17.619(61,7%) vivem no meio rural. Segundo o Cadastro Nacional de
Endereços para Fins Estatísticos (CNEFE), este Município possui o total de 8.373 endereços,
sendo 4.627 endereços rurais (IBGE, 2010) distribuídos nos principais rios deste Município,
como o Guajará, Mutuacá, Canaticú e Piriá. Todos desembocam no Rio Pará que está ao sul do
Município de Curralinho.

Nas margens desses rios encontram-se as comunidades cadastradas nos projetos de assen-
tamento de reforma agrária desse Município.

Atualmente existem vinte e quatro Projetos de Assentamento Extrativista (PAEs) e uma
Reserva Extrativista (RESEX - Terra-Grande Pracuúba) no Município de Curralinho, com 2.138
famílias beneficiárias e ocupando uma área de 236.549,99 ha (INCRA, 2011). Essa área corres-
ponde a 2.365,5Km2, aproximadamente 65,4% da extensão territorial total curralinhense (ver
figura 4).

Figura 4: Relação de Projetos de Assentamentos Extrativistas (PAE)
(Fonte: INCRA. Sistema SIPRA. Rel_0227. 18/08/2011.Elaborado pelo autor com informações do Sindicato dos

Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Curralinho(STTRC) )

Como pode ser visto na figura 4, o rio Canaticú comporta 52% dos PAEs e o maior
número de famílias cadastradas, além de ser um dos rios de maior influência do município
de Curralinho. Neste estudo, apresentar-se-á informações sobre o PAE da Ilha São João I e
Calheiras, que correspondem ao território da comunidade extrativista Boa Esperança.

2.1 Caracterização da Comunidade Extrativista Boa Esperança

A comunidade extrativista Boa Esperança está situada no município de Curralinho-PA,
arquipélago do Marajó ao norte do estado paraense. A partir da nossa compreensão cartográfica
enquanto extrativistas boa-esperancenses, estamos do lado de cima do rio de Curralinho, tendo
o rio Canaticú como afluente. Este rio é um dos mais importantes do município devido ao
número de comunidades que se subdividem às margens do mesmo.
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O coletivo aqui registrado compõe um dos grupos que durante esses quatro anos de curso
têm dialogado com a Faculdade de Etnodiversidade, UFPA, Campus Altamira, acerca dos mais
variados temas, dentre eles, a importância das memórias para a compreensão e afirmação sobre
o que foi e o que é o coletivo Boa Esperança. Conforme as entrevistas realizadas ao longo dos
processos de pesquisa-ação entre os TCs e os TUs, o povoado do respectivo grupo, ainda no
ano de 2002, era chamado de Pagão, por consequência das diversas resistências dos primeiros
habitantes em aceitar e seguir às doutrinas religiosas da igreja católica.

Nós Extrativistas da Boa Esperança vivemos às margens de rios, e nos caracterizamos
também como produtores e produtoras rurais, lavradores e lavradoras, pescadores e pescadoras,
de acordo com a pesquisa realizada durante o meu Segundo TC. Os contadores de histórias
narram que vivemos há décadas da extração dos recursos naturais do extrativismo dos frutos e
sementes, da caça, da pesca e da coleta. O Sr José Edvirgem Lopes conta sobre os processos
de ocupação da terra durante a década de 60, das pessoas atraidas para “desbravar a floresta
amazônica” 4 e sobre os povos que já habitavam o local. Conforme sua memória, o número
de famílias era pouco naquela época, e elas moravam as margens do rio Pagão, como ilustra a
figura 5.

Figura 5: Mapa sociais da comunidade Boa Esperança na década de 60
(Fonte: LOPES, José Edvirgem (2016))

De acordo com a representação geográfica apresentada, o Sr. José Edvirgem Lopes, enfa-
tizou que inicialmente moravam as margens do rio Pagão dez famílias, das quais o interlocutor
lembra, citam-se: Victor Miguel, Cocó, Ferreirinha, Lucas, Mané Lopes, Inocêncio Moraes e

4Em 1970, o general-presidente Emílio Garrastazu Médici anunciou a construção de uma imensa rodovia, a
Transamazônica, para integrar a Amazônia ao restante do país e ocupa-la com os sertanejos nordestinos flagelados
pela seca e trabalhadores rurais despossuídos do sul do Brasil. (ROMANE et al., 2014: 180).
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Tenório.

Atualmente, o número de famílias que vivem as margens dos rios cresceu, chegando a ter
conforme o meu Segundo Tempo Comuninidade (ano de 2017), aproximadamente 54 famílias
residentes, como ilustra a figura 6:

Figura 6: Mapa social da Comunidade Extrativista Boa Esperança do ano de 2017.
(Fonte:Extrativistas da comunidade Boa Esperança (2017).)

É percebível na figura 6, que de 1960 aos dias atuais, não somente o número de pessoas
aumentou, mas houve por exemplo, a introdução da igreja católica. Ao realizar as investiga-
ções dos meus TCs, os quais expressam as histórias contadas pelos interlocutores do grupo que
pertenço, narra-se que a comunidade Extrativista Boa Esperança foi fundada no dia 04 de ja-
neiro de 1986, que até então os sujeitos eram conhecidos como pagonenses. Os processos de
resistências contadas por meio da memória coletiva dos anciões registram que a comunidade
Boa Esperança foi uma das últimas do rio Canaticú a aderir ao catolicismo como a principal
doutrina religiosa.

A simbologia do nome atribuído ao rio representa a forte dinamização da igreja católica
sobre os comunitários. O fato de considera-los pagões pode ser interpretado como uma pers-
pectiva de tornar ilegítimas as práticas e as manifestações culturais dos povos que já habitavam
o nosso território5.

5Embora tenhamos realizado várias atividades de pesquisa (entrevistas e levantamento bibliográfico), não con-
seguimos chegar a um denominador comum capaz de afirmar qual povo indígena habitava a região antes das inter-
venções da igreja. Durante uma entrevista no meu quinto TC, o Senhor Dulcimar Baratinha de Moraes nos sugere
que é possível que estes tenham sido povos Sambaquieiros, pois lembra da existência de um Sítio Arqueológico
encontrado na comunidade vizinha e diz que tal fato pode estar ligado aos primeiros habitantes do nosso territó-
rio. Ainda segundo ele, nossas práticas nos remetem as mesmas atividades de coleta e extração dos caçadores e
coletores da Amazônia. Ao completar as informações que o interlocutor disponibilizou, relaciona-se o que há de
bibliografias que descrevem essa mesma lógica. Segundo Gaspar (2004), os sambaquieiros eram encontrados no
litoral ou perto dos rios. Os sambaquis mais antigos chegam a ter cerca de 10 mil anos e os mais recentes 1500
anos. Alguns autores pressupõem existir entre o modo de subsistência apoiado na caça e na coleta, e o tipo de
organização social serve de apoio para a definição, já que em algumas regiões apresentam características que se às
semelham à atividade agrícola. (GASPAR, 2004: p,75)
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No processo de transição de pagã a católica, um dos principais atores foi o Sr. Inocêncio
Câncio de Moraes (in memória). No segundo TC, a Sra. Marina Moraes (filha do Sr. Inocêncio)
forneceu um documento escrito por seu pai que falava sobre a fundação da comunidade católica
e do prédio escolar. Segundo ele, o feito representou para a comunidade religiosa uma grande
conquista, já que em versos recitou a felicidade e a esperança presente em seu coração ao ver
as crianças participando da escola e da igreja. A essa felicidade e esperança se atribui o nome
de Boa Esperança. (Ver anexo B).

Ainda que o registro deixado sobre a fundação da escola Boa Esperança mostre que a
construção do espaço educacional escolar tenha se dado na década de 1986, os moradores mais
antigos contam que a educação escolar já acontecia informalmente na residência do Sr. José
Edvirgem Lopes. O primeiro professor a ensinar as crianças a ler e escrever foi o Sr. Manoel
Lopes e em seguida a Professora Idalice Baratinha de Moraes e a Maria da Conceição Firmino.

Com base nas interlocuções realizadas nos TC’s, na interpretação dos moradores mais
velhos, a formação da comunidade se dá somente após a introdução da igreja católica no rio
Pagão, quando ele deixa de ser considerado pagão e passa a ser chamado de rio Boa Esperança.
Neste sentido de pagã, a fundação nominal do coletivo Boa Esperança ocorreu no ano de 2002,
durante uma visita do Padre Arlindo em uma das missões evangelizadoras da Igreja Católica às
Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) do alto rio Canaticú que tinha como objetivo incentivar
a Teologia da Libertação em vários países da América Latina. A Figura 7, ilustra os prédios da
igreja Boa Esperança, no ano de 2017.

Figura 7: Prédios da igreja católica da comunidade Boa Esperança
(Fonte:MORAES, Letícia (2017))

Sobre as intervenções religiosas abordadas, nas interlocuções que realizei junto ao meu
coletivo de pertença, ficou evidente que as comunidades que compõem o rio Canaticú possuem
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suas histórias ligadas a forte catequização da igreja católica, a dominação europeia sobre os ter-
ritórios e aos “ciclos de exploração” dos recursos florestais incentivados pelo governo. Dentro
deles estavam às drogas do sertão, os seringais e a exploração dos recursos madeireiros e não
madeireiros.

Sobre as missões da igreja, Pacheco (2010, p. 21) diz que o renomeado pesquisador João
Lúcio de Azevedo (1855-1933) narrou: “Em 1659, Vieira consegue reduzir as tribos do Marajó,
o feito é extraordinário e quase milagroso, o que não tinha alcançado a força das armas, obtém
a doçura do evangelizador (...)” ( AZEVEDO, 1999, p.33).

Na narrativa de João Lúcio de Azevedo fica evidente a influência que a igreja católica
possuiu para a dinamização dos grupos étnicos do Marajó. Enquanto comunidade tradicional,
sabemos que tal afirmação está sob a lógica colonizadora, não podendo, portanto, considerar-
se “extraordinário” o extermínio dos povos originários, tampouco, reproduzir que a relação
de dominação foi passiva e que o evangelizador era uma personagem doce e bondosa. Assim
sendo, registra-se novamente a importância de uma educação inclusiva para os grupos étnicos,
pois, por meio dela, será possível desconstruir os conceitos e as histórias prontas e promover
reflexões.

As nossas histórias de luta e resistência, com foco na abordagem da formação popula-
cional da comunidade Boa Esperança e seus sujeitos, é parte dos movimentos de integração
promovida pelo Governo Federal que aconteciam na Amazônia . No meu segundo TC, o Sr
Francisco Tenório relata as histórias que ouvia de seu pai, conforme contava que antes da che-
gada dos seringueiros, os primeiros habitantes do território que hoje corresponde ao meu grupo
de pertença, eram povos indígenas, ainda segundo ele, a partir dos projetos de integração da
região, vieram os nordestinos atraídos pelos discursos de “integrar para não entregar” e “terra
sem homem para homem sem terra” e africanos escravizados. Segundo o interlocutor:

Eu lembro ainda na época do meu pai, nós trabalhávamos muito na borracha,
nos seringais nessa mata aí, saímos bem cedo para coletar o leite da seringa, nós
levava um bom fação, que era para riscar a seringa, levava uma merendinha também,
e na quela época, todo mundo trabalhava assim, e tanta gente chegava pra esse fício,
eu digo que muitos nordestinos que vinham fugindo de todas mazelas né ? Na quela
época era tudo muito difícil mesmo. (Francisco Tenório, 2016).

Nos anos 1950 a 1980, houve na região do Canaticú uma forte destruição da floresta com
a intensificação de derrubadas de madeira e de palmito. Segundo o Sr. Dulcimar Baratinha, as
pessoas não tinham alternativa a não ser derrubar as matas, comercializar a madeira ou queima-
la para fazer carvão e vender para a família Fonseca, os portugueses patrões da região e donos
da Vila de Ponta Alegre.

Naquela época, os navios a vapor vinham de Portugal para levar os produtos locais. A
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relação estabelecida entre o seringueiro, nativos e seringalista baseava-se no escambo6, esta ge-
ralmente era uma atividade de troca, na qual a relação estabelecida entre patrão e empregado
resumia-se na exploração da mão de obra e do trabalho escravo. A Figura 8 a seguir é o retrato
das relações de escambo existente na Amazônia durante o período da borracha.

Figura 8: Patrão da borracha pesando o produto para trocar com um litro de leite, família do Damião, Riozinho.
(Fonte: Rippler (1986))

A figura 8 é o verdadeiro retrato das relações que existiam entre os “seringueiros e os
senhores seringalistas”. Ao desenvolver das pesquisas para o presente Plano de Ação, o Senhor
Dulcimar Baratinha de Moraes lembra que na época da exploração da borracha, o povo era
escravo das relações comerciais existentes, conforme ele:

Na época dos Fonseca, que eram os patrões da seringa da Vila Ponta Alegre,
eu mesmo não, mas existiam muitos outros companheiros que viviam de um trabalho
pra mim, igual de escravo mesmo, o cara trabalhava o mês todinho, entregava seus
produtos as vezes compravam seus mantimentos, nunca saldava nada de lá e ainda
ficava devendo. (MORAES, Dulcimar Baratinha, 2016).

Sobre as relações que se estabeleciam por meio do comercio da borracha, Cardoso &
Muller (2008), escrevem:

A comercialização e o funcionamento do látex no âmbito mundial estavam em
mãos de agentes estrangeiros, enquanto a intermediação comercial e financeira interna
e organizacional do latifúndio estavam em mãos nacionais. Os agentes nacionais do
processo de comercialização e financiamento não só compravam a borracha dos serin-
gueiros, como vendiam a estes os bens de consumo e os instrumentos de trabalho que

6As pessoas forneciam os produtos da floresta em troca o pratão do seringal lhes dava mercadorias (leite, café,
açúcar, bolacha, sal, sabão e outros itens), porém, essa relação sempre era desigual, pois, os produtos da floresta
sempre valiam menos que as mercadorias, sendo necessário muito produto e em troca pouca mercadoria.
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eram revendidos depois, nos barações, os seringueiros que viviam embrenhados na
mata. Estabelecia-se assim, uma cadeia de dependência entre fornecedores e clientes
que ia do comerciante (comprador de borracha e vendedor de bens de consumo de pro-
dução) ao trabalhador na selva. Este endividava-se frente aos seringalistas, que por sua
vez ficava na dependência financeiras e sujeitava-se às condições impostas pelo inter-
mediário comercial. Frequentemente o intermediário nacional recebia adiantamentos
em espécie e dinheiro (e tinha que pagar os juros) das grandes casas exportadoras
e importadoras estrangeiras. E este mecanismo de dependência múltiplas que se co-
nhece pela designação de sistema de aviamento, e que funciona até hoje na Amazônia.
(CARDOSO & MULLER, 2008, p. 06).

As integrações promovidas para a região amazônica devem ser compreendidas em relação
aos processos de exploração dos recursos florestais e expansão do capitalismo, de forma, ritmo
e volume como a qual se propagavam nas demais regiões do Brasil. Para Cardodo & Muller
(2008), o capitalismo nada mais é do que uma relação social. A expansão do capitalismo na
Amazônia depende de forma concreta das relações sociais que o capitalismo assume, para isso
são relevantes tanto o pioneirismo típico na Amazônia, da relação direta entre terra e homem
e a violência da relação entre os homens. O ciclo de exploração da borracha ilustra o notável
passado abusivo de destruição da floresta e da mão de obra em função do capital.

Como mencionado anteriormente pelo Sr. José Edivigem, as primeiras famílias além de
trabalharem nos seringais, também comercializavam a madeira, palmito, sementes e couro de
caças (onça, gato pintado e Jaguatirica). Para a garantia da soberania alimentar, as pessoas
trabalhavam com a caça, roça, pesca e a coleta. Tais atividades ainda garantem, às famílias a
comida na mesa. Por isso, nossos hábitos alimentares estão relacionados a produção coletiva do
extrativismo, principalmente do açaí (Ver Figura 9).

Figura 9: Fotografia de um açaizal na comunidade Extrativista Boa Esperança.
(Fonte: MORAES, Edel (2018).)

Se antes a economia tinha como base a exploração da madeira e do palmito, a partir de
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meados dos anos de 1980, o coletivo Boa Esperança inicia um trabalho de plantio e cultivo dos
açaizais7 , o que potencializou as práticas de manejo comunitário e diminuiu as derrubadas da
floresta, elevando o número de produção. A figura 10, representa os períodos de intensificação
da produção do açaí no estado do Pará, conforme, a partir do ano de 2001, o número de áreas
manejadas e a quantidade de produção tem crescido consideravelmente.

Figura 10: Evolução da produção e do Preço do açaí no estado do Pará, no período de 1980 a 2004.
(Fonte: Silva et al. (2006).)

Diante ao modelo de dominação hegemônico e globocentrico que oprimia as famílias
extrativistas e explorava sua mão de obra e recursos florestais, as pessoas também mudavam
suas estratégias de luta. Os grupos de trabalho como os mutirões e convidados eram meios
de sobrevivência ao modelo de exploração. O objetivo desse modelo de organização estava
associado a intensificação e melhoria da produção, já que o sistema de capital requeria dos
trabalhadores rurais uma larga escala de oferta do produto e destruição da floresta. Além de
produzir para o comercio, as famílias precisavam garantir a soberania alimentar dos seus pares
e essa estratégia de trabalho coletivo garantiu alimento na mesa do povo durante um período
marcado pela exploração da floresta e das mãos de obra e abando governamental.

Dado o contexto histórico de explorações da mão de obra e destruição da floresta, a igreja
então passou a ser um espaço de organização e resistências. As pessoas que se reuniam para
rezar também discutiam assuntos relacionados à vida da comunidade. Até os cantos que eram
entoados estavam de acordo com as nossas formas de luta cotidiana. Durante uma das entre-
vistas para a realização desse Plano de Ação, a Sra. Miracelia Santiago de Moraes entoou um
destes cantos:

7Com a forte extração de palmito que dizimou os açaizeiros em outrora, determinadas áreas de açaizal tiveram
que ser repovoadas, assim, com a necessidade de aumentar a produção conduziu às práticas de plantio e lanço de
sementes e mudas translocadas da própria comunidade Boa Esperança. (CARVALHO, p.88, 2013)
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Eu quero, eu quero, eu quero ouvir a voz do povo eu quero ver todo povo
acordar eu quero ver dentro da realidade a semente da verdade tá querendo germinar;
eu quero, eu quero, eu quero ouvir a voz do povo o povo não é mais caranguejo; grita
bem forte, grita, grita minha gente quem morre calado é sapo de baixo dopé do boi. Eu
quero, eu quero, eu quero ouvir a voz do povo, eu quero ver o povo se libertar, eu quero
ver todo mundo na unidade germinar fraternidade para o povo libertar. (SANTIAGO,
2018).

Na década de 1980, surge a primeira Associação da qual as pessoas da comunidade fa-
ziam parte, a Associação dos Produtores Rurais de Curralinho (APROC). Nessa mesma época,
as organizações passaram a ser incentivadas pela igreja e pelo Sindicato dos Trabalhadores Ru-
rais do município (STTRC) que juntos viabilizam estratégias de melhoria para as comunidades
dos interiores. Os destaques desse modelo de organização foram:

a) As lutas pela garantia do território;

b) As formas de resistência adotadas;

c) A importância da participação da mulher rural nos espaços de decisões.

Participavam também das assembleias promovidas pela APROC jovens, crianças e idosos.
Todos por uma causa comum, a permanência na floresta com dignidade.

Com base nas informações cedidas pelo Sr. Dulcimar Baratinha de Moraes e pela Sra.
Miracelia Santiago, a APROC foi uma importante ferramenta de transformação para as famílias
da comunidade, pois a partir das formações sindicais, que eram produzidas pela mesma e incen-
tivada pela igreja católica e pelo STTRC, os sujeitos começaram a ter interpretações diferentes
sobre organização social e a buscar alternativas de desenvolvimento econômico, a exemplo a
prática do manejo dos açaizais e da piscicultura.

No município de Curralinho, a APROC foi a grande incentivadora da melhoria da produ-
ção do açaí. Os sócios recebiam formações técnicas de manejo do açaizal8 e de despolpamento
do fruto. O Senhor Dulcimar guardou, junto com outros documentos fornecidos pela Associa-
ção, uma embalagem de açaí que era oferecida para os associados processarem suas produções
para escoamento e o recibo da compra de tambaqui. A Figuras 11, retrata os marcos de surgi-
mento de novas práticas produtivas e econômicas.

8A utilização de novas tecnologias de manejo e de cultivo “racional” tem sido de fundamental importância para
a “exploração sustentável” do açaí. (SILVA et al., 2006)



31

Figura 11: Recibo para compra de alevinos e embalagem de propaganda do açaí.
(Fonte: MORAES, Dulcimar Baratinha (2018).)

Como salientado anteriormente, uma das mudanças que surge nesse novo cenário de pro-
dução por exemplo, é a prática da piscicultura e do manejo do açaizal, visto que os recursos
florestais das matas e rios já estavam tornando-se escassos na década de 1990, devido a grande
extração e coleta dos recursos florestais e fluviais e ao crescente de número de pessoas que se
desenvolviam na comunidade Boa Esperança.

Os Srs. Dulcimar Baratinha, Nicodemos Souza, Miguel Baratinha e Oleno Baratinha to-
maram a iniciativa de criar peixes, inicialmente em tanques caixas e no ano de 2000 em tanques
escavados. A primeira espécie cultivada foi a Tilápia e em seguida o Tambaqui, que ainda é
criado nos tanques escavados até os dias de hoje. A Figura 12, mostra a produção familiar da
prática da piscicultura.

Figura 12: Mateus Santiago carregando o tambaqui criado em tanque escavado.
(Fonte: MORAES, Edel (2018).)

No ano de 2005, os comunitários reuniram-se com o propósito de organizar as cadeias
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produtivas e buscar estratégias de melhorias e alternativas de comercialização da produção.

Em 2012, através da formação do projeto Fruti Pará, que foi coordenada pelo Dr. Mil-
ton Motta e Profa Carmem Célia da Incubadora Tecnológica de Empreendimento Solidários da
Universidade Federal Rural da Amazônia (ITS/UFRA), e com o auxílio do CNS, o coletivo Boa
Esperança iniciou o processo de criação da Cooperativa dos Produtores Agroextrativistas do
Rio Pagão (COPA), com o objetivo de unir a produção dos cooperados e organizar as cadeiras
produtivas, principalmente do açaí, que é a principal fonte de renda e alimento. As parceria
firmadas para criação da COPA contou com a colaboração da Sra Edel de Moraes, filha da co-
munidade Boa Esperança. A Figura 13, faz parte da memória fotográfica das primeiras reuniões
para criação da COPA (Anexos G e H).

Figura 13: Reunião para organização da produção e criação de grupos de trabalho.
(Fonte: MORAES, Edel (2018).)

Desde sua fundação e legalização, a COPA por intermédio dos seus cooperados vem
desenvolvendo atividades que proporcionem a melhoria na qualidade de vida dos comunitários
da comunidade Boa Esperança, já experimentou diversas medidas, a exemplo o incentivo a
prática da piscicultura, que hoje é referencia para o município de Curralinho, a implementação
parceira com o Projeto SANEAR Amazônia, que busca oferecer as famílias atendidas condições
de saneamento rural e por consequência melhorias na saúde pessoal e do meio ambiente e, mais
recente sonha e idealiza ações que somem com o mercado do açaí, já tendo por iniciativa a
criação do Porto do Açaí (estratégia de venda coletiva da produção por meio de um ponto
de referência), Caixa do açaí (arrecadamento da produção contabilizada no porto), e agora, a
ousadia de implementação do presente Plano de Ação.

O quadro a seguir apresenta informações que foram coletadas ao longo das pesquisas dos
TCs, onde apresento um resumo dos processos de transformação de produção da comunidade
Boa Esperança.
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Figura 14: Ciclos produtivos na região da comunidade Boa Esperança.
(Fonte:Dados das pesquisas dos Tempos Comunidade 03o e 04o.)

No coletivo que pertenço, a produção do açaí é tão significativa, que através dela sub-
dividimos as épocas do ano (verão e inverno amazônico), sendo que, para nós o inverno é
caracterizado pelo período de floração do fruto do açaí (janeiro a junho) e o verão como o ápice
da frutificação e colheita (julho a dezembro)9Portanto, no período de inverno, a procura é muito
e a oferta é pouca, o que eleva o preço do produto, já no verão, há muita oferta, o que decai
o preço da rasa do açaí. Se no inverno, vendemos uma rasa de açaí a R$ 70,00, no verão,
comercializamos até a R$ 10,00.

Um levantamento feito com os extrativistas cooperados da COPA evidenciou que em um
dia de trabalho de extração do fruto durante o período do verão em media 54 famílias coletam
e comercializam cerca de 1.620 rasas de açaí, ou seja, o equivalente a 22.680 Kg. Os valores
médios de uma rasa variam entre R$ 10,00 a R$ 20,00 na safra (verão) e até R$ 70,00 a rasa na
entressafra (inverno).

O açaí tem garantido a nossa soberania alimentar e nossa inserção no mercado. Con-
forme os interlocutores desta pesquisa, desde 1980 aos dias atuais, a espécie Euterpe oleracia

é nosso principal alimento, renda, e também pode ser utilizado como remédio e casa (do es-
tipe do açaizeiro, construímos pontes, casas, chiqueiros e galinheiros), já que o ecossistema de
várzea, presente em nosso território, é propício para uma boa produção de açaí. Porém, muitas
outras atividades produtivas se realizam em consorcio. Mas, a produção do açaí se consolida

9Depois que inicia-se o ciclo reprodutivo, flora e frutifica por quase o ano todo, mas, os períodos de maior flora-
ção e frutificação, concentram-se na época mais chuvosa (janeiro a maio) e menos chuvosa (setembro a dezembro).
(EMBRAPA, 2002).



34

como maior atividade realizada durante os meses do ano, conforme sintetizado no calendário
tradicional da figura 15.

Figura 15: Calendário tradicional da comunidade extrativista Boa Esperança.
(Fonte:Extrativistas da comunidade Boa Esperança (2018).)

O Calendário Tradicional da comunidade Boa Esperança evidencia a grande diversidade
de produção e conhecimentos existentes, embora se destaque a produção do açaí em parte sig-
nificativa dos meses do ano, há também produção de cacau, cupuaçu, a pesca, caça e produção
das roças (plantio de mandioca - Manihot esculenta, macaxeira, maxixe - Cucumis anguria,
melancia - Citrullus lanatus, milho - Zea mays e outras culturas.

A consolidação deste atual sistema produtivo é resultado de processos de resistência para
a permanência no território que aconteceu em toda Amazônia. Em 1970, uma grande mani-
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festação liderada por Wilson pinheiro10 e Chico Mendes 11reconfigurou o cenário de uso da
terra e exploração da mão de obra dos seringueiros, e a relação que se tinha entre os patrões e
empregados da borracha.

Esse movimento ficou conhecido mundialmente como o Movimento dos Seringueiros,12

onde eles realizavam vários “embates” contra os fazendeiros e latifundiários com o objetivo de
impedir a derrubada da floresta e de reconhecimento do direito do uso da terra pelos povos e
comunidades tradicionais da Amazônia para nela continuarem vivendo.

As lutas do movimento perduram até os dias de hoje, pois, após 30 anos do assassinato
dos líderes supracitados, não foi feita a reforma agrária no Brasil, apesar da criação de leis e
decretos presidenciais que titulam alguns dos territórios coletivos 13 dos povos e comunidades
tradicionais da Amazônia (INCRA, 2017).

No ano de 2005, o INCRA criou os PAEs do rio Canaticú, município de Curralinho-PA,
os quais correspondem ao território do coletivo Boa Esperança. Pelo entendimento geográfico
do INCRA, há a necessidade de separação do grupo entre os PAEs, Calheiras e São João I,
embora as famílias da comunidade Boa Esperança nunca cogitaram a hipótese de pertencerem
a coletivos diferentes. Tal subdivisão causa desconfortos, desestrutura a organização local,
enfraquece os movimentos de luta e nos coloca muitas vezes em situações de rivalidade. Cita-
se casos de um lado do rio ser beneficiado por um dado projeto e o outro lado não, pelo fato de
estarem registrados em Coletivos diferentes.

Ao passar dos anos de 1980 a 2018, diversas mudanças ocorreram na comunidade, das
mais expressivas, destacam-se o número de famílias e a introdução de aparatos tecnológicos,
tais como: Energia elétrica, uso de motores, uso de aparelhos celulares entre outros.

Pensando nas mudanças ao longo do tempo, no Segundo Tempo Comunidade, fizemos
uma breve linha do tempo sobre diversos aspectos para que pudéssemos observar as transfor-
mações culturais, econômicas e sociais. Estas transformações podem ser vistas na figura 16.

10Wilson de Souza Pinheiro foi seringueiro, presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Brasiléia, no
Acre, e membro da Comissão Municipal Provisória do Partido dos Trabalhadores naquele município (FUNDAÇÃO
PERSEU BRAMO, 2010).

11Francisco Alves Mendes Filho, mais conhecido como Chico Mendes, foi um seringueiro, sindicalista, ativista
político e socioambientalista brasileiro. Lutou a favor dos seringueiros da Bacia Amazônica, cuja subsistência
dependia da preservação da floresta e das seringueiras nativas (FUNDAÇÃO PERSEU BRAMO, 2010).

12Um dos movimentos mais revolucionados conhecidos na Amazônia, é o movimento dos seringueiros. Diante
as tensas lutas pela posse e uso da terra na década de 1970, Chico Mendes e outros líderes lutavam em frente as
injustiças para a garantia de direitos e reconhecimento de uso e pose da terra. Por meio das reivindicações lideradas
pelo ícone referenciado, surgem as fortes demonstrações de resistência do movimento dos seringueiros, aliado aos
protestos pela luta para a garantia da floresta, autonomia dos coletivos, contra a política agrícola, contra o modelo
centralizador de terras nas mãos de fazendeiros e madeireiros, contra empresas de exploração de minerais, contra
a criação de usinas hidrelétricas, pela reforma agrária e sobre tudo, pela garantia de direitos. Nessa luta estavam
também as comunidades indígenas.

13O total de Projetos de Assentamentos dessa Reforma Agrária é de 397 PAEs, com uma área de 4. 102.094,24
ha, com uma população estimada de 76.656 famílias. (INCRA, 2017)
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Figura 16: Sistematização das informações da linha do tempo da comunidade Boa Esperança.
(Fonte: Dados do 2o Tempo comunidade (2016).)
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3. Justificativa

Durante os Tempos Comunidades do Curso de Licenciatura e Bacharelado em Etnodesen-
volvimento da Universidade Federal do Pará, foram feitos diagnósticos quantitativos e qualitati-
vos, problemáticas e potencialidades relativas à vida do meu grupo de pertença. O diálogo entre
os saberes tradicionais e científicos viabilizou a construção de um Plano de Ação que possibilite
comercializar o açaí na comunidade extrativista Boa Esperança de forma mais justa.

O extrativismo comunitário das práticas de produção e comercialização do açaí na co-
munidade Boa Esperança resiste aos duros anos de exploração dos recursos madeireiros local.
Conforme os TCs, nos anos 1990 a renda familiar da comunidade se valia da retirada preda-
tória de madeira e palmito, exploração do látex e coleta de sementes, tais como a castanha
(Bertholletia excelsa), embaúba (Cecropia) e andiroba (Carapa gueanensis).

A comunidade onde resido possui um ecossistema de áreas predominantemente de vár-
zeas, o que contribui para a reprodução das palmeiras da espécie Elterpe oleracea.

A existência desta espécie aos longos dos anos tem contribuído expressivamente com a
nossa dieta, sendo consumido em forma de vinho (suco ou polpa) e como prato principal acom-
panhado de farinha d’água; das sementes produzimos biojoias e adubos; da palha, peconhas ou
artesanatos para ornamentação; da estipe construímos pontes, galinheiros e currais para criação
de porcos; do chá da raiz, diversos fármacos; do palmito, complemento da soberania alimentar.

Durante a realização do meu quarto TC, o Sr. Dulcimar Baratinha de Moraes relatou que
até os anos 90, o extrativismo do açaí não era a principal atividade econômica. Porém, reco-
nhece que o fruto os livrou da fome diante da total ausência de apoio do estado em um período
marcado pelo abandono dos produtores rurais e de exploração das suas mãos de obra. Com a
crescente demanda de consumo do açaí, novas técnicas de produção emergiram, a exemplo os
incentivos a práticas de manejo florestal fomentado pela APROC. Uma consequência positiva
desse processo está ligada ao modelo socioambiental da conservação da agrobiodiversidade.

Para Brondizio (2006), a produção do açaí incorpora os princípios sociais e ambientais
que permeiam o discurso do desenvolvimento sustentável na Amazônia. O autor trata essa nova
fase de consumo abordando os processos de transição da produção e consumo, seguindo a lógica
de que o produto deixa de ser apenas a alimentação básica das famílias extrativistas e passa a
ser a alimentação da moda. Ao tratar desse consumo da moda, Brondizio apresenta a seguinte
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argumentação:

A expansão da economia do açaí ocorre com a combinação de fatores endóge-
nos e exógenos associados com a região em geral e com a base do consumo. Esses
fatores incluem a emigração rural e a expansão urbana desde os anos 1970, as estraté-
gias de organização e de marketing desenvolvidas para a exportação de outras frutas
amazônicas nos anos de 1980, e o crescimento da indústria do produto “verde” nos
anos de 1990. A moda do consumo de açaí é direcionada por vários fatores, como
a ideia de que essa é uma fruta muito saudável e que possui qualidades revigorantes.
O que favorece a conservação da floresta, apresenta respeito pela causa e produtos
indígenas e é um ícone da agenda do desenvolvimento sustentável que propõe formas
alternativas de uso de terra na Amazônia. (BRONDIZIO, 2006: 416).

Nos últimos anos o açaí tem crescido no mercado local e também alcançando novas fron-
teiras de comercio para outras regiões do Brasil, até mesmo para o exterior. Conforme Silva
(2005), a motivação do consumo se dá por razões sobrepostas a necessidade alimentar, mas
envolvem também questões culturais, estéticas e saúde. O autor ainda conceitua o comercio
do açaí como um importante nicho de mercado em expansão. Silva et al. (2006) 14 avaliam o
cenário socioeconômico ao citar os benefícios para os produtores e consumidores do açaí, bem
como benefícios ambientais pela redução da produção predatória do palmito para a sociedade
como um todo. (SILVA et al.2006: 27).

Sobre a produção e comercialização do açaí, Brondízio (2005) trata que o aumento do
consumo nas últimas três décadas é um exemplo de desenvolvimento e da formação de uma ca-
deia de produção e estrutura, quando novos participantes surgem, novos mercados e industrias
emergem e com ela novas oportunidades econômicas mudam em diferentes setores da econo-
mia. Na mesma perspectiva o autor reforça que:

Quando novos participantes entram na cadeia de commodities, eles tendem
a representar os produtores locais em suas condições de extrativistas, como insen-
síveis às oportunidades de crescimento do mercado. Essas representações impedem
ainda mais que os produtores locais tirem vantagem dos novos mercados e dos incen-
tivos econômicos que objetivam apoiar novas formas de desenvolvimento regional.
(BRONDIZIO,2006, p. 415).

Ao decorrer das pesquisas que realizei junto com o meu grupo de pertença, uma das pre-
ocupações de maior evidência apresentada pelos interlocutores estava atrelada as mudanças nos
modelos de produção da comunidade, que não difere muito dos modelos que se desenvolveram
na Amazônia durante o período de exploração dos recursos naturais, como drogas do sertão,
látex e madeira.

14Segundo Silva et al (2006), a partir dos anos 1980 houve uma forte pressão de demanda por palmito do açaí,
no estado do Pará, o que resultou uma grande devastação da espécie nas áreas extrativistas, elevando significativa-
mente o preço do produto do mercado, em especial do vinho ou suco do açaí.
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Para cada período em destaque, um modelo de dominação é observado, por exemplo,
durante a extração da borracha era evidente a figura do patrão (seringalistas), e os benefícios
econômicos advindos da economia para ele e as grandes indústrias/centros comerciais, restando
aos seringueiros somente o trabalho e a pobreza. Na produção do açaí não é diferente, a falta de
alternativas de comercio e de infraestrutura de escoamento do fruto para os centros comerciais,
faz com que o principal meio de venda aconteça por intermédio dos atravessadores15 , o que
reflete no baixo preço pago por rasa de açaí.

Assim sendo, este Plano de Ação busca estratégias de acesso aos mercados que possibi-
litem vendermos a produção do açaí por um preço mais justo, de modo que o extrativista passa
ser reconhecido como um importante ator nesse processo de expansão da produção e usufruir
dos ganhos advindos da mesma.

Além de nos garantir comida, remédio e renda, o açaí nos possibilita a posse e uso da
terra, a conservação da floresta em pé. Ao realizar um estudo na área que corresponde os PAEs,
São João e Calheiras, o mapa georefenciado do site da Secretaria de Meio Ambiente do estado
do Pará (SEMAS) mostra que na área em que residimos não há escalas de desmatamento ex-
pressivas, embora o município não tenha realizado no ano de 2018 nenhuma agenda verde (ver
figura 17). .

Figura 17: Retrato de agendas florestais no município de Curralinho-PA.
(Fonte: SEMAS (2018).)

As imagens de satélite do PAE Ilha São João e Calheiras a seguir ilustram como está no
ano de 2018 a área que corresponde ao PAE São João I, com destaque para a comunidade ex-
trativista Boa Esperança.

15Os atravessadores são intermediários comerciais que chegam até a nossa comunidade para comprar a produção
do açaí, e exportar para as frabricas de beneficiamento do fruto. Com base nas pesquisas realizadas nos TCs, esses
atravessadores em grande maioria vêm do estado do Amapá- AP, por isso, são também chamados de macapaenses.
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Figura 18: Área do PAE São João e Calheiras, correspondentes ao território da comunidade Boa Esperança.
(Fonte: SEMAS (2018).)

Sendo a área da comunidade Boa Esperança um ecossistema com predominância de vár-
zea, com grande incidência de touceiras de açaí, é percebível nas figuras, que nas áreas em que
moramos a floresta não está desmatada. Porém, a mesma realidade não é registrada para as
extensões territoriais de governança do estado (áreas devolutas), conforme a imagem de satélite
fornecida pela SEMA.

Nesse roll, vale salientar o importante papel que as comunidades tradicionais possuem
na proteção e conservação dos recursos naturais. No artigo “A construção social de políticas
públicas, Chico Mendes e o movimento seringueiros”, Allegretti (2008) aponta que estudos
recentes mostram que 420 milhões de hectares, ou 11% das florestas globais, estão legalmente
sob propriedade ou administração de comunidades rurais e indígenas em 22% dos países em
desenvolvimento (MOLNAR, 2004).

Nessa mesma ótica de desenvolvimento sustentável e permanência da floresta, Mies &
Silva (1993), enfatizam que a luta pelo reconhecimento e posse do território das populações
campesinas, não é meramente uma luta pelo uso da terra e dos recursos naturais, vai além de
um discurso que restringe-se apenas a pautas ambientais, é também uma forma de resistência
em prol da defesa da diversidade cultural.

Como alternativa de melhoria da comercialização e resposta ao modelo urbano industrial
de exploração da produção do açaí, intensifica-se na comunidade Boa Esperança ações de for-
talecimento das organizações locais por meio de estratégias de associativismo e cooperativismo
com características econômicas e de produção de base solidárias. Segundo Lauschner (1994),
o cooperativismo solidário possibilita:

A união de milhares de agricultores familiares em cooperativas permite gerar
economia e escala a nível local e global e condições de concorrência com os seto-
res oligopolizados do complexo rural. A união cooperativa pode se dar a nível local,
unindo produtores, e pode dar-se a níveis mais amplos unindo cooperativas em centrais
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e federações cooperativas (...). A união cooperativa em todos os níveis pode significar
uma estrutura de mercado eficiente a serviços da microempresa, eliminando todos os
preços monopólicos a médio e longo prazo (porque beneficiará os produtores e con-
sumidores em lugar dos intermediários). A grande estrutura cooperativa que compete
com os oligopólios beneficia também os produtores e consumidores em geral, porque
substitui uma estrutura de mercado por outra eficaz. (LAUSCHNER, 1995: 03-04).

Inicialmente as medidas organizacionais eram impulsionadas pela APROC, que tinha uma
coordenação municipal que representava os interesses dos produtores rurais do município de
Curralinho, conforme o Sr. Dulcimar Baratinha de Moraes, o Sr. João Arruda e a Sra. Helena
Arruda eram os representantes legais da organização aqui citada, agora possuímos uma coo-
perativa local, a qual está sobre nossa governança. No entanto, para que a meta proposta seja
atendida, carecemos de incentivos organizacionais, uma vez que a venda individualizada bara-
teia o produto e desestrutura a lógica da coletividade da produção e comercialização. Por outro
lado, organizados, conseguimos negociar coletivamente nossas produções em uma quantidade
significativa e, consequentemente, alcançarmos agregações de valores. Para isso as associações
e cooperativas tem contribuído quando tratamos de melhorias e incentivos.

Compreendemos então que a melhoria da comercialização do açaí por um preço justo na
comunidade extrativista Boa Esperança é uma estratégia de mobilização social, de organização
da produção e do compartilhamento das práticas de manejo, de forma a relacionar os recursos
florestais com desenvolvimento local, sem destruir a floresta e torna-la aliada para a geração de
recursos capazes de garantir nossa permanência econômica na floresta, matas, rios e lagos.

Reconhecendo a complexidade que é a realização de um Plano de Ação que envolva
trabalhar com produção e comercialização, de início trabalharemos com a melhoria da comer-
cialização levando em conta que possuímos uma produção significativa e que precisamos criar
condições de comercializar o que já produzimos de forma mais justa. Neste sentido, a melho-
ria da produção será um Plano de Ação futuro, complementar a este. Ainda que a vontade de
atender todas as 42 famílias cooperados seja grande, entendemos que para o presente Plano de
Ação é necessária uma quantidade de famílias envolvidas menor para que possamos testar as
medidas propostas de acordo com a capacidade técnica disponível.

Conforme pode ser visto na figura 19, nove famílias extrativistas se dispuseram a partici-
par. Após a execução das etapas deste Plano, a ideia é ampliar o número de famílias participan-
tes e instigar outras comunidades a empodera-se desses métodos de comercialização.
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Figura 19: Relação das famílias envolvidas.
(Fonte: MORAES, Letícia (2017).)

Como mencionado anteriormente, geralmente, o mercado que acessamos está relacionado
a presença dos atravessadores nas nossas comunidades ou, de forma menos frequente, quando
levamos nosso produto para vender na feira livre da cidade de Curralinho. Embora estejamos
organizados em Cooperativa de Produtores, o açaí é vendido informalmente, sobretudo para
atravessadores, o que barateia o valor de mercado.

Pensando nas problemáticas elencadas, referente à compra e venda da produção, o meu
grupo de pertença e eu, estamos articulando formas de melhorar a comercialização do açaí. A
solução pensada é de comercializar a produção de forma coletiva por meio da Cooperativa dos
Produtores Agroextrativista do rio Pagão (COPA), viabilizar outras fontes de acesso ao mercado
(Por ex.: Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), Programa Nacional de Aquisi-
ção de Alimento (PAA) e incentivar a criação e manutenção do décimo terceiro extrativista
(“caixinha comunitária”) e do porto do açaí.

Para meu grupo de pertença a comercialização do açaí por um preço mais justo é uma
estratégia de Etnodesenvolviemento. Neste Plano de Ação, pretendemos desenvolver as ca-
pacidades da comunidade Boa Esperança em construir processos alternativos de melhorias de
mercados para o comercio do açaí.

Trata-se de um trabalho pensado a partir das demandas da comunidade, que tem como
característica dar visibilidade à importância e capacidade dos grupos étnicos em assumirem a
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autonomia e a autogestão dos seus territórios e recursos. Propondo reflexões sobre o modelo de
dominação hegemônico e globocêntrico16 , com destaque a discussões que tratem dos processos
de resistências diante as ideologias etnocêntricas, refletindo a partir das práxis de etnodesenvol-
vimento do meu coletivo de pertença, com ênfase na economia da reciprocidade, que tange
para além de valores monetários. Conforme Anjos & Leitão (2009), a economia da reciproci-
dade funda a dimensão simbólica do território, o qual possui um valor ancestral que deve ser
um legado das gerações futuras, assim, cada gesto de reciprocidade reforça o sentimento de
pertencimento.

Diante do contexto histórico de exploração e destruição da floresta, mensura-se as resis-
tências cotidianas impressas nas formas de existência social, política e econômica dos meus
antepassados para permanência no território. Nesse contexto, é importante ressaltar que este
Plano de Ação é mais uma estratégia de resistência, o qual se desenvolveu do protagonismo
da comunidade Boa Esperança com base nas pesquisas dos TCs17 , e posteriormente a cons-
trução participativa de ações estratégicas para atuar na melhoria da comercialização do açaí,
possibilitando aos sujeitos a autonomia e autogestão.

Para Lima (2009), o poder concedido na gestão de um território, permitem possibilidades
de territorialização, com a distribuição de poder e de tomadas de decisões, organização e orde-
namento de um “lugar espaço”, o que representa simbolicamente o controle e a influência sobre
esse determinado “espaço”. Segundo o autor:

Para a realização do gerenciamento, planejamento e ordenamento territorial se
faz necessário o uso de instrumentos de gestão territorial. Tais instrumentos são meca-
nismos e alternativas para se compatibilizar os interesses de grupos e as intervenções
humanas em uma determinada área. São instrumentos que podem somar positiva-
mente quando habitualmente aplicados em um contexto regional, na gestão de áreas
com diferentes status de ocupação, de uso, ou de conservação, fortalecimento e valo-
rização tais “unidades territoriais”. (LIMA, 2009.p.63).

Portanto, espera-se que este trabalho não restrinja-se somente em dialogar as formas de
comercio, mas apresentar uma discussão que é de fundamental importância para os Povos In-
dígenas, Quilombolas e Comunidades Tradicionais, que é a práxis do etnodesenvolvimento na
Amazônia.

16Ao longo dos séculos, a subordinação e a dominação de povos indígenas criaram e reforçaram uma dimensão
hierárquica nas relações sociais emergentes, em um processo de colonização do “outro”, do “diferente”, em uma
perspectiva etnocêntrica, principalmente europeia se considerar as Américas e seus povos autóctones, de forma
que “raça” foi construída, compreendida, e explorada sobre uma (distorcida e equivocada) de cultura inferior.
(ALMEIDA et al. (2014), p.19).

17O objetivo do curso de Etnodesenvolvimento é formar profissionais aptos a trabalhar em suas comunidades de
pertença, intervindo nas instâncias internas e externas. (FARIA, 2015.p 145).
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4. Objetivos

4.1 Objetivo geral

Criar condições de comercialização do açaí por um preço justo na comunidade Extrati-
vista Boa Esperança por meio das organizações comunitária local.

4.2 Objetivos específicos

I. Mapear o território e a quantidade de produção das famílias extrativistas atendidas por este
Plano de Ação;

II. Estruturar informações que possam ser base para identificação da quantidade de açaí pro-
duzido por família e por período e posteriormente oportunizar alternativas de mercado;

III. Identificar as particularidades de produção e comercialização da comunidade;

IV. Reforçar a importância da autonomia alimentar e autogestão econômica da comunidade;

V. Apontar ações que contribuam com a agregação de valores da cadeia produtiva do açaí;

VI. Indicar estratégias de consolidação de mercados que somem com o processo de origem da
produção;

VII. Incentivar a comunidade Boa Esperança a melhoria da organização local por meio do
cooperativismo;

VIII. Promover reflexões acerca da importância da economia do açaí para a manutenção da
floresta em pé e para a garantia da posse da terra e da soberania alimentar.
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5. Metas

I. Firmar parcerias da Cooperativa dos Produtores Agroextrativistas do Rio Pagão (COPA)
com sete instituições estratégicas (EMATER, SEMA, SEMAS, INCRA, UFPA e CNS);

II. Mapear as propriedades das nove famílias cooperadas envolvidas no presente plano de
ação, de modo a qualificar o potencial de produção do açaí durante os períodos de safra e
entressafra;

III. Acessar o Mercado Institucional de compra de alimentos rurais para a merenda escolar
(PAA, PNAE, etc.);

IV. Realizar uma oficina de autonomia alimentar e autogestão;

V. Fomentar a permanência e melhoramento do Porto do açaí para que os cooperados possam
comercializar a produção de forma coletiva;

VI. Implementar o décimo terceiro salário entre os associados da COPA;

VII. Fomentar a realização de três intercâmbios;

VIII. Realizar uma avaliação coletiva do Plano de Ação, após um ano de execução do mesmo.



46

6. Metodologia

A execução desse Plano de Ação terá como metodologia as realizações das ações planeja-
das nas metas seguintes. O objetivo é contribuir na melhoria da comercialização por um preço
mais justo na comunidade extrativista Boa Esperança, cidade de Curralinho-PA. Para melhor
ilustrar as etapas, segue o organograma das ações a serem desenvolvidas (Figura 20).

 

Figura 20: Organograma das etapas a serem desenvolvidas neste Plano de Ação.
(Fonte: MORAES, Letícia (2019).)
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6.1 Detalhamentos das metas do presente Plano de Ação

6.1.1 Metas 01: Parcerias

Inicialmente este Plano de Ação contará com seis parcerias, cita-se: CNS, EMATER,
SEMA, SEMAS, INCRA, UFPA (Faculdade de Etnodiversidade). É importante salientar neste
item que as instituições governamentais deverão atuar sem tentativas de subordinações ou uso
do poder político partidário, ressalta-se também que qualquer parceria firmada deverá respei-
tar a autonomia da comunidade Boa Esperança. Para Namorado (2005), as parcerias podem
ser destacadas como a capacidade de proteger e apoiar os mais fracos, diante o potencial de
atenuação das sequelas duras do capitalismo.

Uma vez pactuadas as parcerias, cada ator e atriz atuará nas seguintes modalidades:

• A parceria com o CNS18 é uma meta realizada. Essa ação originou-se através de uma reu-
nião entre a COPA e os representantes do CNS, no momento da reunião apresentei este
Plano de Ação e posteriormente, os representantes do mesmo assinaram um termo de co-
operação para realização das seguintes etapas: Apoio político para realizarmos parcerias
com a Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMAS), e com o Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e outras organizações que possam somar nas
ações de melhorias da comercialização do açaí, atualização das Declarações de Ap- ti-
dão ao PRONAF (DAP), realização e moderação de uma oficina de capacitação sobre a
importância da autonomia alimentar e da autogestão, embasado no discurso sobre o que
é o Programa de Aquisição de Alimento (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação
Escolar (PNAE) e as medidas de acesso (Meta 04). Além dos acordos citados, o CNS nos
auxiliou na aprovação para participação do CONEXUS, cujo objetivo é promover entre as
organizações de base comunitárias, encontros que auxiliem e inspirem os grupos à novos
mercados. (Ver anexo C)

• A EMATER e a UFPA deverão auxiliar no mapeamento das áreas das nove famílias aten-
didas por este Plano de Ação. A parceria com a EMATER será solicitada por meio da
COPA, via ofício, tendo em anexo o presente Projeto (Anexo D). Com a UFPA, pretende-
se realizar um termo de cooperação, via faculdade de Etnodiversidade, campus de Alta-
mira.

• A Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Curralinho (SEMA), entrará com o apoio
de moderação da Oficina de capacitação para levantamento da produção do açaí (Meta
03). Essa parceria acontecerá via termo de cooperação entre a COPA e a SEMA, a qual

18organização de cunho social, fundado no ano de 1985 a parir das reivindicações de Chico Mendes e demais
companheiros de lutas busca representar e reivindicar pelos direitos das comunidades extrativistas/ tradicionais da
Amazônia.
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já foi previamente estabelecida, faltando somente a mesma assinar o documento de res-
ponsabilidade, conforme o anexo E.

• A parceria com a Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMAS), é uma ação realizada,
ela é parte da intervenção política do CNS. Das ações realizadas pela SEMAS, está a ofi-
cina de capacitação para gerenciamento do Site:(http://sistemas.semas.pa.gov.br/portalSegura)
nessa oficina, recebemos o treinamento para atuarmos na emissão de Declaração de Li-
cença Ambiental (DLA), as quais poderão nos auxiliar nos projetos futuros.

• Durante a realização da oficina para manuseio do site da SEMAS, identificamos que no
Cadastro Ambiental Rural (CAR) dos PAEs São João I e Calheiras, que correspondem ao
território da comunidade extrativista Boa Esperança, não constam os dados da Relação
de Beneficiários (RB), ou seja, o técnico contratado pelo INCRA, informou ao Programa
de Regularização Ambiental (PRA)19 somente o módulo rural, sem considerar que nesses
módulos existem grupos sociais que tradicionalmente vivem nos territórios citados, por-
tanto, a parceria com o INCRA se dará no sentido de cobrar do órgão a nossa inclusão no
PRA.

6.1.2 Meta 02: Mapeamento

Esta meta tratará sobre o mapeamento das áreas das nove famílias atendidas, ela deverá
acontecer por meio das parcerias entre a UFPA e EMATER. Por definição das famílias envol-
vidas neste projeto, essa atividade será realizada durante os meses de janeiro e fevereiro, pois,
são meses de pouca produção do açaí e também por ser um período em que as pessoas terão
maior disponibilidade para participar das atividades e das oficinas de mapeamento. Essa ação
deverá ser realizada em onze dias e em duas etapas, (Ver Figura 21), sendo que, pretende-se
que os parceiros mencionados neste parágrafo, trabalhem de forma conjunta. A UFPA ficará na
incumbência de moderar a oficina de Cartografia Social20 , que acontecerá em um dia, dando
aos participantes subsídios para produção dos seus próprios mapeamentos, para que os interlo-
cutores expressem suas compreensões sobre o território que tradicionalmente ocupam, também
sobre seus conhecimentos do modo de produção, essa atividade será, o que norteará as ações
que serão desenvolvidas, tendo em vista que apurará as informações necessárias para que os

19O PRA visa promover a regularização ambiental de propriedades e posses rurais do Estado, em que se tenha
constatado a existência de passivos ambientais, relativos às áreas de reserva legal, áreas de preservação permanente
e/ou uso restrito, no âmbito do Cadastro Ambiental Rural. (ver em: http://car.semas.pa.gov.br//)

20Segundo a definição de Brian Harley, o mapa é uma representação gráfica que facilita a compreensão espacial
dos objetos, conceitos, condições, processos e fatos do mundo humano. Evidencia-se então que a cartografia é uma
construção social produzida por um sistema de relações globais que ao longo dos anos se desenvolve como uma
utopia, conforme Harley: A cartografia também pode ser uma forma de conhecimento e uma forma de poder. Assim
como o historiador pinta o passado com as cores do presente, o geômetra, consciente ou não, não reproduz somente
o entorno em sentido abstrato, mas também os territoriais de um sistema político. Seja o mapa produzido sob a
bandeira da ciência cartográfica, como foram a maior parte dos mapas oficiais, ou seja, exercício de propaganda
declarada, é inevitável que esteja envolvido no processo de poder.(HARLEY, 2009).
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trabalhos deste Plano de Ação se inicie. Nesta atividade espera-se que seja realizado os pre-
enchimentos dos atestes de produção familiar, os quais darão subsídios para a realização da
Meta 03 (ver anexo). A EMATER irá moderar o segundo dia de oficina, porém, tratará sobre
as técnicas de mapeamento georreferenciado das áreas com o uso do aparelho de Sistema de
Posicionamento Global (GPS), essa ação será base para a realização da meta 03, que discorre
sobre levantamento da produção por área (Ver figura 21).

Atividade/ 1ª Fase/ 2ª 
Fase 

Duração da 
atividade 

Responsáveis Data 

1ªFase- Oficina de 
Mapeamento e 
Cartografia Social 

2 dias 1º dia UFPA 
2º dia 

EMATER 

08/02/2020  
 

 09/02/2020 

2ª Fase- Mapeamento 
das áreas 

9 dias 
(sendo que 
um dia em 

cada 
propriedade) 

UFPA 
EMATER 
Famílias 

10/02/2020  
 

18/02/2020 

Anderson Santiago de 
Moraes 

1 dia UFPA 
EMATER 

Família 

10/02/2020 

Raimundo Ferreira 
Barros 

1 dia UFPA 
EMATER 

Família 

11/02/2020 

Raimundo Ferreira 
Tenório 

1 dia UFPA 
EMATER 

Família 

12/02/2020 

Nicodemos de Souza 
Ferreira 

1 dia UFPA 
EMATER 

Família 

13/02/2020 

Dulcimar Baratinha de 
Moraes 

1 dia UFPA 
EMATER 

Família 

14/02/2020 

Agildo Rodrigues 1 dia UFPA 
EMATER 

Família 

15/02/2020 

Manoel Domingos 1 dia UFPA 
EMATER 

Família 

16/02/2020 

Paulo Sergio Ferreira 
Tenório 

1 dia UFPA 
EMATER 

Família 

17/02/2020 

Joelson de Moraes 1 dia UFPA 
EMATER 

Família 

18/02/2020     
 

Figura 21: Cronograma de realização da oficina de Mapeamento.
(Fonte: MORAES, Letícia (2019).)

6.1.3 Meta 03: Oficinas

Na Meta 03 cumprirar-se a oficina de capacitação para levantamento da produção do açaí.
Essa oficina será mediada pela SEMA Curralinho, e acontecerá com a carga horária de oito ho-
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ras, tendo como base para discussão as informações levantadas no Ateste de produção familiar
(Ver anexo F). Cada produtor apresentará os dados que possuem anotados sobre a comercia-
lização do açaí da safra passada, conforme acordado durante a pré apresentação desse Plano
de Ação. Durante a oficina os cooperados socializarão aspectos da área trabalhada, tais como
solo21, tipos de açaizeiro22, colheita e pós-colheita. Considerando o mapeamento das áreas,
será estimado a produção por família, e pelo número total de beneficiários que este Plano de
Ação pretende atender. Essa estimativa será realizada com base na razão entre área e produção
anual. Assim sendo, seja p a produção anual; A a área e P a produção por quilômetro quadrado
(K2), tem-se que: P =

p
A
= produção/k2

6.1.4 Meta o4: PAA e PNAE

Meta 04: A inserção no Mercado Institucional na modalidade do Programa de Aquisição
para Alimentação (PAA) e do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) são metas a
serem atingidas.

O PAA e o PNAE foram criados através da Lei no 10.696/03, de dois de julho de 2003,
com o objetivo de assegurar ao produtor rural ações de garantia de preços mínimos, e de renda.
Tais Programas também compõem o conjunto de normativas legais estabelecidas na Lei no

11.346, de 15 de setembro de 2006, sobre a criação do Sistema Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (SESAN), com vista em assegurar o Direito Humano (DH) à alimentação
adequada, preservação da autonomia e respeito a dignidade das pessoas, participação social
nas etapas de execução, controle e monitoramento das políticas públicas para inclusão sócio-
produtiva e nutricional e de outras providências.

Como assegura Camargo, et al. (2013), o PAA e PNAE resultam das mobilizações sociais
e das demandas de maior acesso dos produtores familiares às ações governamentais de garantia
de preço e renda e ampliação para o mercado dos produtos rurais.

No ano de 2018 com o auxílio do CNS a COPA conseguiu aprovação para venda da
produção do açaí para o PAA (modalidade compra com doação simultânea- Ver anexo) e PNAE,
porém, as burocracias exigidas nos incapacitaram de negociarmos a produção ofertada no pro-
jeto apresentado à Campanha Nacional de Abastecimento (CONAB)23.

Neste Plano de Ação, a meta 04 propõe acessar aos mercados PAA e PNAE, conforme já

21O açaizeiro é encontrado naturalmente em solos de várzea, igapó e terra firme, sendo predominantemente em
solos de várzea baixa. (Circular Técnica, 2002). Na várzea, os gleissolos caracterizam-se como fortemente ácidos
(pH de 4,5 a 5,5), argiloso-siltoso e pouco profundos, mas tem boa fertilidade natural, em decorrência de detritos
contidos em suspensão nas águas das marés, onde a unidade pedogenética mais importante é o Gley pouco Húmico
(Oliveira, Neto e Pena, 2007).

22Na comunidade, as espécies de açaí existentes são: açaí roxo, açaí tinga, açaí tuíra, açaí casado.
23A CONAB é uma empresa vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), Mi-

nistério do Desenvolvimento Social (MDS), e Ministério do Meio Ambiente (MDA), que se responsabiliza em
implementar os Programas PAA e PNAE nos municípios (CARDOSO, et al, 2013).
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mensurado, o objetivo é ampliar as possibilidades de mercado, agregar valor ao produto, viabili-
zar melhores condições de renda aos produtores familiares e incentivar a práticas da alimentação
saudável e nutricional24.

Segue na figura a baixo as atividades realizadas para a meta 04.

Atividade/ Fases Duração 
da 

atividade 

Responsáveis Descrição da atividade 

1ªFase- Realizar 
uma oficina de 
capacitação sobre 
autonomia 
alimentar e de 
autogestão. 

 
 

1 dia 

 
 

CNS 

Na oficina, deverá ser abordada as formas de 
acesso ao PAA e o PNAE, como instrumento 
de melhorias para a comercialização da 
produção, e para a autonomia e a autogestão, 
essa será uma atividade desenvolvida entre 
os meses de Abril a Maio. 

2ª Fase- 
Organização da 
documentação das 
nove famílias 
atendidas por este 
Plano de Ação, bem 
como atualização 
das DAPs.  

 
 
Uma 
semana  

 
 

Presidência da 
COPA e o 

CNS 

 
Esta atividade deverá acontecer durante o 
mês de julho de 2018, haja vista que, 
geralmente a CONAB divulga o edital para 
seleção das organizações dos anos seguintes 
nesse período. 

 
3ª Fase- Escrever a 
Proposta de 
comercialização do 
açaí.  

 
Uma 
semana 

 
Famílias e 

CNS 

Devido termos o Projeto de 2018 aprovado, 
nesta atividade precisaremos ajustar o 
número de famílias que irão fornecer a 
produção, (nove famílias) e a quantidade de 
produção, bem como a proposta de preços, 
que dependerá da tabela apresentada pela 
CONAB.  

4ª Fase- 
Declarações das 
Unidades 
Recebedoras da 
produção.  

 
Uma 
Semana 

 
Presidência da 

COPA e 
famílias 

Essa ação deverá ser desenvolvida em no 
máximo uma semana, geralmente, a CONAB 
disponibiliza o modelo de declaração de 
doação/ entrega da produção. 

 
5ª Fase- Envio das 
documentações.  

   
1 dia  

 
Presidência da 

COPA e o 
CNS 

As documentações e a proposta de venda 
deverão ser entregues na sede da CONAB, 
TV, Joaquim Nabuco, 23- Nazaré, Belém-
PA, 66055-300. Essa é uma atividade que 
será realizada conforme o edital de seleção. 

 
6ª Fase- Aprovação 
da Proposta 

 
1 dia 

 
Presidência da 
COPA, CNS e 

CONAB.  

 
Momento da celebração do contrato.  

Figura 22: Atividades a serem desenvolvidas na implementação do PAA e PNAE.
(Fonte: MORAES, Letícia (2019).)

24Assim como o PAA, o PNAE também tende a valorização e o incentivo das práticas da agricultura familiar, o
que resulta positivamente na melhoria da produção e em maior escala, no aceso a mercado que ofereça um preço
mais justo pelo que se produz, não só pelos benefícios alimentícios apresentados, mas também em reconhecer o
importante papel que as populações tradicionais desempenham quando tratamos de conservação da natureza e da
práticas socioeconômicas que estes desenvolvem.
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A política de Garantia de Preço Mínimo (PGPM), é uma proposta da CONAB que visa a
subversão de valores da produção quando estes são comercializados abaixo do preço estabele-
cido. Neste Plano de Ação, a PGPM pode ser acessada como uma estratégia de reparação sócio-
produtiva aos produtores familiares. Para tanto, deve-se estabelecer a meta de comercializar a
produção somente com a emissões de notas ficais, uma vez que, para acessar a subversão de
valores, é necessário a comprovação de que o produtor/família vendeu a produção abaixo do
preço estabelecido.

Segue a tabela de valor do açaí estimado pela política de subversão conforme a CONAB:

Figura 23: Valor do preço mínimo do açaí, CONAB.
(Fonte: CONAB (2018).)

6.1.5 Meta 05: Melhoramento do porto do açaí

O porto do açaí é uma estratégia usada pela comunidade Boa Esperança desde 2005. Con-
forme a pesquisa realizada para elaboração deste Plano de Ação, a ideia surgiu como protesto à
desvalorização da produção. Na pesquisa realizada em dezembro de 2018 com os cooperados
da COPA, levantamos a informação de que em meados dos anos de 2002 a 2005, a rasa do açaí
era vendida a R$ 0,25 (vinte e cinco centavos). Diante do exposto, a comunidade Boa Espe-
rança reuniu-se para fazer o acordo que a partir daquele momento nenhum produtor negociaria
sua produção individualmente, foi quando criaram a estratégia de venda coletiva da produção.

O porto do açaí funcionava na residência do Senhor Miguel Baratinha de Moraes, que era
um dos representantes da organização social local. Na primeira safra do verão em que se adotou
a estratégia de venda comunitária, foram escolhidos pela comunidade dois representantes, estes
que seriam pessoas que negociariam os preços da rasa do açaí com os atravessadores. Sentidos
os resultados positivos na melhoria do preço e da organização, o modelo passou a ser uma
referência para outras comunidades vizinhas.

Neste Plano de Ação, a permanência e o melhoramento do porto do açaí deve seguir as
seguintes ações:
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a) Seleção dos representantes para negociar a produção do açaí;

b) Reuniões para acordos internos das formas de funcionamento do porto;

c) Reforma do local de referência (Ver orçamento, figura 29).

6.1.6 Meta 06: Décimo terceiro extrativista

No ano de 2005, Junto com a estratégia da venda coletiva do açaí surgiu o plano caixinha,
também chamado de “décimo terceiro extrativista”. A caixinha da produção do açaí se dava
por meio do depósito de R$ 1,00 por rasa entregue ao atravessador no porto do açaí, o valor
era acumulado pelos responsáveis do porto durante toda safra do verão, e entregue ao produtor
somente no final do ano, por isso chamado de décimo terceiro salário extrativista. Nos anos
seguintes, a queda do preço do açaí impossibilitou a organização local a realizar o depósito
desse valor.

Considerando que este Plano de Ação propõe atuar na melhoria da comercialização do
açaí, nesta ação, pretende-se incentivar a reaplicação do décimo terceiro salário extrativista
(meta 06). A arrecadação da importância de R$ 1,00 por rasa do açaí será feita pela tesouraria da
COPA, os quais deverão ficar responsáveis em depositar o valor mensalmente na conta jurídica
da cooperativa.

Na reunião para apresentação deste Plano de Ação, os representantes das nove famílias
a serem atendidas por este projeto, ressaltaram que em média, em uma semana entregarão 450
rasas e em um mês 1.800 rasas. Multiplicando o resultado mensal com os seis meses de pro-
dução, o resultado vai para 10.800 rasas de açaí, logo, a caixinha do décimo terceiro salário
extrativista arrecadará R$ 10.800,00, dividido pelo número de famílias, no final da safra, cada
representante poderá reembolsar o valor de R$ 1.200,00.

Outras organizações comunitárias, a exemplo no município de Portel, no rio Acuti-Pereira,
os produtores agroextrativistas trabalham de forma coletiva em busca da melhoria da produção e
comercialização do açaí, lá eles aderiram as seguintes estratégias: Os sócios da Associação dos
Trabalhadores Agroextrativistas do rio Acuti-Pereira (ATAA), resolveram criar uma pequena
poupança da produção do açaí, todos doavam R$ 1,00 por lata e deixavam com a tesoureira da
Associação, no fim da safra o valor arrecadado estava em torno de R$ 12.000,00, cuja aplicação
se deu na ampliação das estruturas da sede da Associação. (RAMOS, 2017).
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6.1.7 Meta 07: Intercâmbios

Os intercâmbios são etapas que já possuem apoio, tanto do CNS quando do grupo CONE-
XUS 25, que desenvolvem redes de mobilizações sociais a organizações de base comunitárias
que possuam o objetivo de dialogar com os desafios e oportunidades para o engajamento do
setor privado e na promoção da sustentabilidade na Amazônia. As atividades promovidas são
facilitadas e patrocinadas por organizações como o Instituto de Conservação e Desenvolvimento
Sustentável na Amazônia (IDESAM), que coordena a Plataforma de Parceiros pela Amazônia
(PPA).

Nos dias 04 e 05 de setembro de 2018, o Jovem Mateus Santiago de Moraes, secretário da
COPA, participou da IV oficina de intercâmbio, em Santarém-PA (Alter do Chão) Nesse inter-
câmbio estavam presentes organizações de negócios sustentáveis do estado do Pará. As Figuras
seguintes, ilustram o que se mensura neste parágrafo:

Figura 24: Intercâmbio de negócios sustentáveis no estado do Pará.
(Fonte: Arquivos COPA (2018).)

6.1.8 Meta 08: Atividade de avaliação

Ao termino do primeiro ano de execução das etapas acima propostas, deverá ocorrer a
atividade de avaliação deste Plano de Ação, a respeito dos resultados alcançados e das dificul-
dades e perspectivas futuras. Essa atividade será feita em uma reunião comunitária, na qual se
fará a reflexão da viabilidade das aplicações das etapas pensadas coletivamente, as quais bus-
cam a melhoria da comercialização do açaí. Para organizar as etapas, segue o cronograma de
execução das atividades:

25A Conexsus - Instituto Conexões Sustentáveis nasceu em 2016, em Belém (PA), fruto de um debate sobre os
limites do investimento filantrópico puro e sobre como combiná-lo com investimento reembolsável para promover
o desenvolvimento de negócios sustentáveis, especialmente os empreendimentos de base comunitária (Ver em:
https://www.conexsus.org/quem-somos/).
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Figura 25: Cronograma de realização das metas.
(Fonte: MORAES, Letícia (2019).)

6.2 Orçamento para realização do Plano de Ação

Meta 02

Figura 26: Financeiro etapa 01.
(Fonte: MORAES, Letícia (2019).)
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Meta 03

Figura 27: Financeiro etapa 02.
(Fonte: MORAES, Letícia (2019).)

Meta 04

Figura 28: Financeiro etapa 03.
(Fonte: MORAES, Letícia (2019).)

Meta 05

Figura 29: Financeiro etapa 04.
(Fonte: MORAES, Letícia (2019).)
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Meta 07

Figura 30: Financeiro etapa 05.
(Fonte: MORAES, Letícia (2019).)

Meta 08

Figura 31: Financeiro etapa 06.
(Fonte: MORAES, Letícia (2019).)
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6.3 Cronograma do Projeto de TCC

Figura 32: Cronograma.
(Fonte: MORAES, Letícia (2016).)
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7. Considerações finais

Neste Plano de Ação buscou construir coletivamente estratégias de melhoria da comer-
cialização do açaí por meio de alternativas de mercado, tais como, o PAA, PNAE, porto do
açaí e o décimo terceiro salário extrativista. Trata-se de um trabalho participativo, construído a
partir das demandas dos comunitários, com base nas pesquisas dos TCs do curso de Licencia-
tura e Bacharelado em Etnodesenvolvimento da Universidade Federal do Pará (UFPA), campus
Universitário de Altamira.

Conforme se descreve, o açaí é a principal fonte de renda e alimento das famílias do
grupo que pertenço, porém, os ganhos que advém dele, em suma maioria não é usufruído pelos
extrativistas, que são os principais responsáveis pela cadeia de produção, cultivo e extração.
É importante salientar que neste trabalho, pretende-se promover ações de atuação durante os
meses de maior produção (verão amazônico), pois é quando há um grande desiquilíbrio de
preços de venda do produto e falta de alternativas de mercados, o que nos remete a situações de
dependência dos atravessadores.

Com as ações propostas pretendemos estruturar a cadeia produtiva do açaí e através da
comercialização por um preço mais justo fortalecer as organizações locais, em especial a Co-
operativa dos Produtores Agroextrativistas do rio Pagão (COPA). Os avanços que almejamos
serão caminhos para futura reorganização da produção e incentivos a novas técnicas de manejo
dos açaizais.

As alternativas de mercado para o açaí buscam criar condições de etnodesenvolvimento
para a comunidade extrativista Boa Esperança. A expansão dos mercados poderão ser portas
para comercializarmos outros produtos da agricultura familiar, como a farinha e a piscicultura
extensiva. Esperamos que após as realizações das metas, tenhamos aflorado o sentimento de
liberdade e alcançado a reciprocidade econômica que bem conceitua Anjos & Leitão (2009).

Expectamos que posteriormente os instrumentos possam ser avaliados positivamente e
compartilhados com outros grupos sociais, afins de lhes inspirar e servir de experiências viáveis
para controle e influência sobre seus próprios territórios.
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Anexo A - Ata da reunião  para definição do tema do plano de ação 
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Anexo B - Documento que conta sobre a fundação da igreja católica e 
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Anexo C - Termo de parceria CNS e COPA  
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Anexo D - Modelo de ofício à enviar para EMATER Curralinho 
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Anexo E - Termo de compromisso SEMA Curralinho e COPA 
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Anexo F - Ateste familiar da produção do açaí 
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Anexo G – Dados cadastrais da COPA  
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